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IV. General background 
information for Portugal

From an ethical and legal point of view, the Con-
stitution of the Portuguese Republic (articles 67, 69 and 
70) assigns to the society and to the State the duty to 
protect family, children and young people, with a view to 
its integral development, and grants a special right for the 
protection of orphan children, abandoned or deprived of 
a normal family environment. Thus, there are 3 levels of 
intervention for different types of institutions, which will 
be indicated below, each with different and/or common 
responsibilities.

Within the essential aspects for the implementation 
of Intervention Programs, we are working on the basis 
that “... family is the first child’s development and learn-
ing context, thus being of central interest in the field of 
Early Intervention in Childhood (IPI)…» (Sanguinho, 2011), 
which is why there are more and more national early inter-
vention programs (IP) being implemented. Any national or 
regional entity that promotes or participates in Interven-
tion Programmes that include children or young people 
have to obey to the nine (9) principles underlying any ini-
tiative, as follows:

1.	 The best interests of the child and young person, 
as first reference of the action, without prejudice to 
the due consideration to other legitimate interests; 

2.	 Privacy, related to the respect for intimacy and ima-
ge rights of the child or young person; 

3.	 The intervention, as early as possible, that should 
be implemented as soon as the risk situation beco-
mes known; 

4.	 The minimum intervention, safeguarding that only 
the agents necessary for the promotion of rights 
and protection of the child or young person at risk 
are involved; 

5.	 Proportional and current intervention, ensuring that 
its implementation takes place in accordance with 
the principles of reasonableness and at the imme-
diate moment to the decision-making, producing a 
minimum impact in the life of the child, the young 
and its family; 

6.	 The exercise of parental responsibility, being the 
intervention triggered so that the parents assume 
their respective duties towards the child or the you-
ng people; 

7.	 Mandatory information, bearing in mind that the 
child, the young person, the parents, the legal re-
presentative or the person who has the respective 
custody must be informed of their rights, the rea-
sons that determine the intervention and the way it 
takes place; 

8.	 Participation in the actions and in the definition of 
measures and the compulsory hearing are ensured 
for the child or young person from 12 years of age, 
the parents, legal representatives or those with the 
custody; 

9.	 Subsidiarity in the intervention, which should lie, 
in the first instance, with the competent entities in 
matters of childhood and youth, in second instan-
ce to the National Committees for the Promotion 

IV. Informações de caráter geral 
– Portugal

Do ponto de vista ético-legal, a Constituição da 
República Portuguesa (art.ºs 67.º, 69.º e 70.º) atribui à so-
ciedade e ao Estado o dever de proteção da família, das 
crianças e dos jovens tendo em vista o seu desenvolvi-
mento integral e confere um direito especial de proteção 
às crianças órfãs, abandonadas ou privadas de um am-
biente familiar normal. Assim, há 3 níveis de intervenção 
para diferentes tipos de instituições, que mais adiante se 
apresentarão, cada um com responsabilidades diferentes 
e ou comuns.

Dentro dos aspetos essenciais à aplicação de Pro-
gramas de Intervenção, parte-se da conceção de que 
«… a família é o primeiro contexto de desenvolvimento 
e aprendizagem da criança, sendo, portanto, de interes-
se central no âmbito da Intervenção Precoce na Infância 
(IPI )…» (Sanguinho, 2011) razão porque cada vez mais 
se colocam em prática programas nacionais de Interven-
ção Precoce (IP). Independentemente da entidade nacio-
nal ou regional que promove ou participa em Programas 
de Intervenção que incluam crianças ou jovens, têm que 
obedecer aos nove (9) princípios, que estão sempre sub-
jacentes a toda e qualquer iniciativa, e que são os se-
guintes:

1.	 O interesse superior da criança e do jovem, como 
referencial primeiro da ação, sem prejuízo da pon-
deração devida a outros interesses legítimos;

2.	 A privacidade, relacionada com o respeito pela inti-
midade, direito à imagem e reserva da vida privada 
da criança ou do jovem;

3.	 A intervenção, o mais precoce possível, a desen-
cadear logo que conhecida a situação de perigo;

4.	 A intervenção mínima, salvaguardando que apenas 
intervêm os agentes indispensáveis à promoção 
de direitos e proteção da criança ou do jovem em 
perigo;

5.	 A intervenção proporcional e atual, assegurando 
que a mesma se processa segundo princípios de 
razoabilidade e no momento imediato à tomada de 
decisão, produzindo impacte mínimo na vida da 
criança, do jovem e respetiva família da forma es-
tritamente necessária à finalidade pretendida;

6.	 O exercício da responsabilidade parental, sendo a 
intervenção acionada de forma que os pais assu-
mam os respetivos deveres para com a criança e o 
jovem;

7.	 A obrigatoriedade da informação, tendo em conta 
que a criança, o jovem, os pais, o representante 
legal ou a pessoa que tenha a respetiva guarda de 
facto devem ser informados acerca dos seus direi-
tos, dos motivos que determinam a intervenção e 
da forma como esta se processa;

8.	 A participação nos atos e na definição das medi-
das e a audição obrigatória são asseguradas, quer 
à criança ou jovem a partir dos 12 anos de idade, 
quer aos pais, representantes legais ou quem te-
nha a guarda de facto;

9.	 A subsidiariedade na intervenção, a qual deve ca-
ber, em primeira instância, às entidades com com-
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of the Rights and Protection of Children and You-
ng People (CPCJ) and, in the third instance, to the 
Courts.

This is the set of essential and global care that the 
detection and support measures respect, being consid-
ered to be of crucial importance by all the institutions in 
this field.

Portugal, is officially the Portuguese Republic, and 
is an unitary sovereign country located in southwestern 
Europe, whose territory lies in the western part of the Ibe-
rian Peninsula and in archipelagos in the North Atlantic. 
The Portuguese territory is delimited to the north and east 
by Spain and to the south and west by the Atlantic Ocean, 
comprising a continental part and two autonomous re-
gions: the Azores and Madeira archipelagos. Portugal is 
the westernmost nation on the European continent. The 
name of the country comes from its second largest city, 
Porto, whose Latin-Celtic name was Portus Cale. Portu-
gal is a developed country, with a Human Development 
Index (HDI) considered as very high. The country ranked 
19th in quality of life (in 2005), has one of the best health 
systems in the world and is also one of the most glo-
balized and peaceful nations in the world. It is a member 
of the United Nations (UN), the European Union (including 
the Eurozone and the Schengen Area), the North Atlantic 
Treaty Organization (NATO), the Organization for Econom-
ic Co-operation and Development (OECD) of Portuguese 
Speaking Countries (CPLP). Portugal also participates in 
several United Nations peacekeeping missions. The of-
ficial language of the Portuguese Republic is the Portu-
guese, adopted in 1290 by decree of King D. Dinis. With 
more than 210 million native speakers, it is the fifth most 
spoken language in the world and the third most spoken 
in the Western world. It is the official language of Ango-
la, Brazil, Cape Verde, Guinea-Bissau, Mozambique and 
Sao Tome and Principe, and official language along with 
other official languages in Timor-Leste, Macao and Equa-
torial Guinea. It also has official status in the European 
Union, the Union of South American Nations (UNASUR), 
the Common Market of the South (Mercosur) and the 
Common Market of the South (Mercosur) and the African 
Union. At the level of religion, the Portuguese Constitution 
guarantees religious freedom and equality between reli-
gions, despite the Concordat that privileges the Catholic 
Church in various dimensions of social life. 

Talking about cities, Lisbon (about 500,000 inhab-
itants - 3 million inhabitants in the region of Lisbon) is 
the capital since the thirteenth century (taking the place 
Coimbra), the country’s largest city, main economic hub, 
holding the main seaport and Portuguese airport. Other 
important cities are those of Oporto (about 240,000 in-
habitants - 1.5 million in Greater Porto), the second larg-
est city and economic center, Aveiro (sometimes called 
the “Portuguese Venice”), Braga (“City of Archbishops” ), 
Chaves (historical and millenarian city), Coimbra (with the 
oldest university in the country), Guimarães (“City-crib”), 
Évora (“City-Museum”), Setúbal (third largest port), Por-
timão (a port of cruises and headquarters of the AIA), Faro 
and Viseu.

petência em matéria de infância e juventude, em 
segunda instância, às CPCJ e, em terceira instân-
cia, aos Tribunais.

E este é o conjunto de cuidados essenciais e glo-
bais que as medidas de deteção e suporte respeitam, e 
são consideradas determinantes por todas as institui-
ções nesta matéria.

Portugal é oficialmente conhecido como República 
Portuguesa e é um país unitário e soberano localizado 
no sudoeste da Europa, cujo território é composto pela 
parte ocidental da Península Ibérica e por arquipélagos 
no Atlântico Norte. O território português é delimitado a 
norte e a leste pela Espanha e a sul e a oeste pelo Ocea-
no Atlântico, abrangendo uma parte continental e duas 
regiões autónomas: os arquipélagos dos Açores e da 
Madeira. O nome do país deriva da sua segunda maior 
cidade, Porto, cujo nome latino-celta era Portus Cale. 
Portugal é um país desenvolvido, com um índice de De-
senvolvimento Humano (IDH) considerado muito alto. O 
país ocupava o 19º lugar em termos de qualidade de vida 
(2005), possui um dos melhores sistemas de saúde do 
mundo e é uma das nações mais globalizada e pacífi-
ca do mundo. Integra as Nações Unidas (ONU), a União 
Europeia (inclusive a zona euro e o espaço Schengen), 
a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), a 
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nómico (OCDE) e da Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa (CPLP). Portugal também participa em várias 
missões de paz da ONU. A língua oficial da República 
Portuguesa é o português, adotada em 1290 por decreto 
do Rei D. Dinis. Com mais de 210 milhões de falantes 
nativos, é a quinta maior língua falada no mundo e a ter-
ceira mais falada no mundo ocidental. É a língua oficial de 
Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné Bissau, Moçambique 
e São Tomé e Príncipe, e em conjunto com outras lín-
guas oficiais, de Timor Leste, Macau e Guiné Equatorial. 
Portugal tem também estatuto oficial ao nível da União 
Europeia, União de Nações Sul-Americanas (UNASUR), 
Mercado Comum do Sul (Mercosul) e da União Africana. 
No que diz respeito à religião, a Constituição Portugue-
sa garante liberdade religiosa e igualdade entre religiões, 
apesar de a Concordata privilegiar a Igreja Católica em 
várias dimensões da vida social. 

Falando de cidades, Lisboa (com 500.000 habitan-
tes – 3 milhões de habitantes na região de Lisboa) é a 
capital desde o século XIII (ocupando o lugar de Coim-
bra), a maior cidade do país, principal centro económi-
co, albergando o principal aeroporto e porto marítimo de 
Portugal. Outras cidades importantes são o Porto (cerca 
de 240.000 habitantes – 1,5 milhão no Grande Porto), a 
segunda maior cidade e centro económico, Aveiro (por 
vezes denominada de “Veneza Portuguesa”), Braga (“ci-
dade dos Arcebispos”), Chaves (cidade histórica e mile-
nar), Coimbra (onde se situa a universidade mais antiga 
do país), Guimarães (“Cidade Berço”), Évora (“Cidade 
Museu”), Setúbal (terceiro maior porto marítimo), Porti-
mão (um porto marítimo de cruzeiros e sede da AIA), Faro 
e Viseu. 
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IV.1. Description for situation of parents of 
children with SN

Family is not an essential focus of attention, diag-
nosis and intervention. In fact, in Portugal, actions at the 
level of families, especially of children with NE, start from 
– in all institutions that in isolation or in multidisciplinary 
teams – actions that signalize, follow, protect and inter-
vene in the children of these families. This process is de-
veloped as presented in the following chapters.

IV.2. National statistics
Because of the methodology adopted and for ease 

of understanding, the statistics presented here are recent 
and based on Portuguese institutions that have respon-
sibility to protect children and young people at risk, i.e. 
the CPCJ.

If we took a brief look at the household of the young 
people monitored we can notice two things:

•	 The high proportion of young people belonging to 
single-parent (36.5%) or reconstituted (13.4%) fa-
milies was well above the existing percentage on 
the national resident population;

•	 Although this number has been decreasing, the 
percentage of caregivers (parents/family) whose 
incomes depend on the income support allowan-
ce (14%) or unemployment benefit or pensions 
(12.8%) was very high when compared with the 
general population.

The number of monitored children has grown sys-
tematically since 2007 and only was registered a slight 
decrease between 2010 and 2011. In the year under re-
view were monitored less 2339 children than in 2015, cor-
responding to a decrease of 3.2%.

Communications/signalling made to the CPCJ – 
what are the SN that arise?

In 2016 were communicated to the CPCJ 39 194 
situations of children and young people at risk. The sig-
nalling was made by public and private entities and citi-
zens. It should be noted that there was a decrease of 148 
cases of physical abuse and 101 of sexual abuse com-
pared to 2015.

Comparing the evolution of the main situations of 
risk signalled over the last six years (2011-2016), we high-
light the following: 

•	 The most identified situation of risk as of 2012 was 
the ECPCBEDC (Exposure to Behaviors that May 
Compromise the Welfare and Development of the 
Child), which has had an exponential growth, rising 
12 percentage points in the last six years; Negli-
gence, which until 2012 was the most identified si-
tuation of risk, has been decreasing in proportion, 
but in absolute numbers have increased slightly 
since 2014; The SPDE (Situations of Risk on the 
Right to Education) has decreased significantly in 
percentage values since 2014; The situation of risk 
CJACABED has increased in percentage and ab-
solute values. However, there are two aspects that 
worth’s mentioning:

•	 In the fourth most identified category, CJACABED 
(Child/Young person that had Behaviors that Af-

IV.1. Descrição da situação dos pais com 
crianças com necessidades especiais (NE)

A família não é um foco essencial de atenção, diag-
nóstico e intervenção. De facto, em Portugal, as ações ao 
nível das famílias, especialmente aquelas onde existem 
crianças com NE, começam – no âmbito das instituições 
em vez de individualmente ou através de equipas multi-
disciplinares – com a sinalização, acompanhamento, pro-
teção e intervenção das crianças dessas famílias. Este 
processo é explicado nos seguintes capítulos.

IV.2. Estatísticas Nacionais
Por uma questão metodológica e para melhor 

compreensão, as estatísticas aqui apresentadas, serão 
de caráter recente e com base em instituições que têm a 
responsabilidade em Portugal da proteção de crianças e 
jovens em risco, ou seja, as CPCJ.

Num breve olhar sobre os agregados familiares dos 
jovens acompanhados sobressaem duas constatações:

•	 A elevada percentagem de jovens que pertencem a 
famílias monoparentais (36,5%) ou reconstituídas 
(13,4%) esteve muito acima da percentagem exis-
tente na população residente nacional;

•	 Apesar de tender a diminuir, a percentagem de 
cuidadores (pais/familiares) cujos rendimentos de-
pendem do RSI (14%), do subsídio de desemprego 
ou de pensões (12,8%) foi muito elevada quando 
comparada com a população em geral.

O número de crianças acompanhadas cresceu 
sistematicamente desde 2007, apenas se registou uma 
ligeira diminuição entre 2010 e 2011. No ano em análise 
foram acompanhadas menos 2339 crianças do que em 
2015, correspondendo a uma diminuição de 3,2%.

Comunicações/sinalizações às CPCJ – que Ne-
cessidades Especiais (NE) se apresentam?

Em 2016 foram comunicadas às CPCJ 39 194 si-
tuações de crianças e jovens em risco. As sinalizações 
foram feitas por entidades públicas e privadas e por ci-
dadãos. Salienta-se que houve um decréscimo de 148 
situações de mau trato físico e de 101 de abuso sexual 
relativamente ao ano de 2015.

Comparando a evolução das principais situações 
de perigo sinalizadas nos últimos seis anos (2011-2016), 
destacamos o seguinte:

•	 A situação de perigo mais sinalizada a partir de 
2012 foi a ECPCBEDC (Exposição a Comportamen-
tos que Possam Comprometer o Bem-Estar e De-
senvolvimento da Criança), que tem tido um cresci-
mento exponencial, subindo 12 pontos percentuais 
nos últimos seis anos; a Negligência, que até 2012 
era a situação de perigo mais sinalizada, tem vin-
do a decrescer percentualmente, mas em números 
absolutos tem vindo a aumentar ligeiramente desde 
2014; a SPDE (Situações de Perigo em que esteja 
em causa o Direito à Educação) tem diminuído sig-
nificativamente em valores percentuais desde 2014; 
A situação de perigo CJACABED tem aumentado 
em valores percentuais e absolutos. Contudo, dois 
aspetos merecem destaque:

1)	 Dentro da categoria ECPCBEDC (Exposição a 
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fect their Well-being and Development), the sub-
category “serious anti-social and/or indiscipline 
behaviors” corresponded to 1492 files (25.1% of 
the total) and there were identified 440 situations 
of bulling (7.4% of the total).

Protection of children: Diagnostics and measures 
implemented: In 2016, after the evaluation of the CPCJ, 
were diagnosed 35 950 situations of risk which substan-
tiate the implementation of a promotion and protection 
measure.

Situation of disability or impairment
On the profiling of children there are two specific 

groups which are particularly vulnerable, the children with 
disability or impairment and children with mental health 
problems. This special attention is in line with the recom-
mendations of the Committee on the rights of the child 
of the Council of Europe, on the third and fourth period-
ic reports of Portugal, concerning the importance of the 
support of non-discrimination and social inclusion of chil-
dren with disabilities and of children with mental health 
problems, finally, 980 (1.4%) out of every 71 016 mon-
itored children, were identified as having a disability or 
impairment.

Table 1 – Children and young people studied by type of disability
Tabela 1 – Crianças e jovens acompanhados por tipo de deficiência

Type of disability / Tipo Deficiência Total %

Mental/Intellectual / Mental/Intelectual 345 35,2

Other / Outro 128 13,1

Speech Problems / Deficiências da Linguagem 110 11,2

Other Psychological Disorders / Outras Deficiências Psicológicas 65 6,6

Cerebral Palsy / Paralisia Cerebral 56 5,7

Multiple Disabilities / Multideficiência 55 5,6

Hearing‐impaired / Auditiva 48 4,9

Physical Disability / Motora 41 4,2

Visual Impairment / Visual 40 4,1

General, Sensory and Other Functions Impairment / Deficiências das Funções Gerais, Sensitivas e Outras 29 3,0

Musculoskeletal Disorders / Deficiências Músculo-Esqueléticas 27 2,8

Without Information / Sem Informação 19 1,9

Other Organs Impairment / Deficiências de Outros Órgãos 14 1,4

Aesthetic Impairment / Deficiências Estéticas 3 0,3

980 100,0

In CPCJ. (2017). Relatório de Avaliação da Atividade das CPCJ – 2016. Maio 2017

IV.3. Inclusion policies in Portugal
In Portugal, 2 new laws on childhood and youth, 

which do not exclude parents and family, have been 
passed in 1999 by the Assembly of the Republic:

–	 Law on Protection of Children and Young Peo-
ple at Risk (LPCJP) (Law Nº 147/99, of 1st Sep-
tember, Ministry of Labor and Social Solidarity, as 
amended by Law Nº 31/2003, of 22nd August), and 

–	 Law on Educational Guardianship (Law 

Comportamentos que Possam Comprometer 
o Bem-Estar e Desenvolvimento da Criança), a 
subcategoria “violência doméstica” representou 
67,7% do total. Na realidade, foram sinalizados às 
CPCJ 8695 casos de violência doméstica, o que 
representou 22,2% do total de sinalizações em 
2016, ultrapassando a categoria Negligência, que 
representou 19,5% do total. 

2)	 Na categoria CJACABED (Criança/Jovem Assume 
Comportamentos que Afetam o seu Bem-Estar e 
Desenvolvimento), a quarta mais sinalizada, a sub-
categoria “comportamentos graves antissociais e/
ou de indisciplina” correspondeu a 1492 proces-
sos (25,1% do total) e registaram-se 440 situações 
de bullying (7,4% do total).

A proteção das crianças: diagnósticos e medidas 
aplicadas - Em 2016, após a avaliação das CPCJ, foram 
diagnosticadas 35 950 situações de perigo que funda-
mentaram a aplicação de medida de promoção e prote-
ção. Destes diagnósticos, 24 072 (67,0%) corresponde-
ram a processos que transitaram de anos anteriores e 11 
878 (33,0%) a diagnósticos de situações novas feitos no 
ano em análise. 

Situação de incapacidade ou deficiência
Na caracterização de crianças, há dois grupos es-

pecíficos que são particularmente mais vulneráveis, as 
crianças com incapacidade ou deficiência e as crianças 
com problemas de saúde mental. Esta atenção especial 
está de acordo com as recomendações do Comité dos 
Direitos da Criança do Conselho da Europa, sobre o ter-
ceiro e quarto relatórios periódicos de Portugal, relativas 
à importância do apoio à não discriminação e inclusão 
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Nº 166/99, of 14th September, Ministry of Justice.

These two legal instruments entered into force on 
1st January 2001. In these two laws, the concepts of 
“child and young person” arise representing a new ap-
proach in the field of law, since this law provides for that 
a child or young person is “a person under the age of 18 
years or the person under 21 years who requests the con-
tinuation of the intervention initiated before reaching age 
18” (article 5 of the LPCJP). Based on these laws - and 
particularly on the LPCJP - the promotion and protection 
measures in Portugal are:

a)	 close support of parents; 
b)	 close support of  other family member; 
c)	 trust to a reliable person; 
d)	 support for life autonomy; 
e)	 foster home; 
f)	 host institution; 
g)	 trust to a person selected for adoption or the ins-

titution with a view to future adoption (the latter as 
defined in law No. 31/2003 of 22nd August). 

In terms of practical implementation, and having 
regard to the Law on Protection of Children and Young 
People at Risk (LPCJP), it is crucial that the protection 
of children and young people and the promotion of their 
rights are the legal responsibility of 3 entities: 

1.	 Entities with Competence in the Field of Chil-
dhood and Youth (ECMIJ); 

2.	 Committees for the Protection of Children and 
Young People (CPCJ); 

3.	 Courts.

1. The entities with competence in the field of child-
hood and youth (ECMIJ) must, within the framework of its 
mission, to promote primary and secondary prevention 
actions, in particular by defining local plans of action for 
children and young people, aimed at the promotion, de-
fence and implementation of the rights of children and 
young people (article 6 of the LPCJ). How do they inter-
vene? They assess, diagnose and intervene in situations 
of risk and danger; Implement necessary and appropriate 
intervention strategies to decrease or eliminate risk fac-
tors; Accompany the child, young person and their fam-
ily within the execution of the intervention plan defined 
(article 7 of the LPCJ). In addition, they also perform the 
material acts inherent to the promotion and protection 
measures applied by the Protection Committee or by the 
Court, and shall draw up and keep updated a register that 
should bear the summary description of the proceedings 
performed and the respective results.

The National Plan for Early Intervention is set up 
within this context of Entities with Competence in the Field 
of Childhood and Youth (ECMIJ): in other words, the Law 
No. 281/2009 introduces in Portugal the National Sys-
tem of Early Intervention in Childhood (SNIPI), regarding 
a “organized set of institutional entities of family nature, 
with a view to ensuring conditions for the development of 
children with body functions or structures that limit their 
personal and social growth and their participation in typ-
ical activities of their age, as well as of children with se-
rious risk of developmental delay”. This is an integrated 

social das crianças com deficiência (pontos 45 e 46) e 
das crianças com problemas de saúde mental (ponto 50). 
Das 71 016 crianças acompanhadas, 980 (1,4%) foram 
identificadas como tendo incapacidade ou deficiência.

IV.3. Políticas de inclusão em Portugal
Em Portugal, foram aprovadas em 1999, pela As-

sembleia da República, 2 duas novas leis sobre a infância 
e juventude, que não excluem pais e família:

–	 Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Pe-
rigo  (LPCJP)(Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, 
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, alterada 
pela Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto) e

–	 Lei Tutelar Educativa (Lei n.º 166/99, de 14 de 
setembro, Ministério da Justiça).

Estes dois diplomas entraram em vigor no dia 1 de 
janeiro de 2001. Nestas duas leis, os conceitos de “crian-
ça e jovem” surgem representando uma nova abordagem 
no campo do Direito, já que esta lei preconiza que criança 
ou jovem é “a pessoa com menos de 18 anos ou a pes-
soa com menos de 21 anos que solicite a continuação 
da intervenção iniciada antes de atingir os 18 anos” (art.º 
5º, LPCJP). É com base nestas leis que em Portugal - e 
nomeadamente na LPCJP - as medidas de promoção e 
proteção são:

a)	 apoio junto dos pais;
b)	 apoio junto de outro familiar;
c)	 confiança a pessoa idónea;
d)	 apoio para a autonomia de vida;
e)	 acolhimento familiar;
f)	 acolhimento em instituição;
g)	 confiança a pessoa selecionada para a adoção ou 

a instituição com vista a futura adoção (esta última 
nos termos definidos na Lei n.º 31/2003, de 22 de 
Agosto).

Em termos de aplicação prática, e a partir da Lei 
de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP) é 
determinante que a proteção das crianças e jovens e a 
promoção dos seus direitos seja da responsabilidade le-
gal de 3 entidades:

1.	 Entidades com Competência em Matéria de In-
fância e Juventude (ECMIJ), 

2.	 Comissões de Proteção de Crianças e Jovens 
(CPCJ),

3.	 Tribunais.

1. As entidades com competência em matéria de 
infância e juventude (ECMIJ) devem, no âmbito das suas 
atribuições, promover ações de prevenção primária e se-
cundária, nomeadamente, mediante a definição de pla-
nos de ação local para a infância e juventude, visando a 
promoção, defesa e concretização dos direitos da crian-
ça e do jovem (artº 6 LPCJ). Como intervêm? Avaliam, 
diagnosticam e intervêm em situações de risco e perigo; 
Implementam estratégias de intervenção necessárias e 
adequadas à diminuição ou erradicação dos fatores de 
risco; Acompanham a criança, jovem e respetiva família 
em execução de plano de intervenção definido (Art.º 7 
LPCJ). Além disto, também executam os atos materiais 
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support measure that focuses on the child and the family 
through the implementation of preventive actions within 
the framework of education, health and social action. 

What is exactly this national plan?
– Is a set of actions, consisting of Multi-profession-

al teams and Intervention Sites (ELI) and aimed at families 
with children from zero to six years, that aims to ensure 
the conditions for proper development. The Early Child-
hood Intervention Program (IPI) aims to create condi-
tions that facilitate the overall development of the child; to 
create conditions for the interaction between child/family, 
strengthening their skills and abilities; to support children 
and families in a systematic way, optimizing the existing 
resources in the community and creating formal and in-
formal support networks. It should be noted that parental 
involvement is the key for the child’s development, given 
that family must participate in all phases of the interven-
tion process, focusing on the skills of their children and 
creating perspectives for the future.

2. The CPCJ are non-judicial official institutions 
with functional autonomy to promote the rights of the 
child and young person or put an end to situations likely 
to affect their safety, health, training, education or full de-
velopment. The functioning of the CPCJ is governed by 
Law No. 147/99 of 1st September. Therefore, and accord-
ing to the law, the CPCJ had the responsibility – whenever 
it is not possible to the ECMIJ – to intervene in order to 
avoid danger, to prevent or put an end to situations like-
ly to affect the security, health, training, education and 
integral development of the children (Law No 147/99, of 
1st September, articles 8 and 12). In Portugal, 309 Com-
mittees for the Protection of Children and Young People 
are already in operation, and more six committees will be-
come operational soon, in order to achieve full coverage 
of the national territory.

The national care system of children and young 
people at risk is organized in a structure that includes, 
in accordance with the law, three distinct levels: 1) emer-
gency care; 2) temporary care, and 3) extended care.

The National Plan of Action for Social Inclusion 
(PNAI) was defined within the framework of the European 
Social Inclusion Process, reference document for guiding 
the intervention required in the national process of social 
inclusion. In this context, the elimination of situations of so-
cial exclusion which affect children was initially established 
as a goal, becoming the promotion and protection of their 
rights one of the priorities to be achieved. In order to make 
childhood a national priority, the XVII Portuguese Govern-
ment established the Initiative for Childhood and Adoles-
cence (INIA), through which it sought to define a plan of ac-
tion for the protection of the universality of children’s rights. 

Among the measures specifically targeted at the 
institutional care system in the last decade, it should be 
noted: 

–	 Manual of Best Practices - A guide to the residen-
tial care of children and young people to leaders, 
professionals, children, young people and their fa-
mily, CID (2005).

–	 Plan DOM – Challenges Opportunities and Chan-
ges (2007)

–	 Plan SERE+ (to Sensitize, to Engage, to Renew, to 
have Hope, MORE) (2012)

inerentes às medidas de promoção e proteção aplicadas 
pela comissão de proteção ou pelo tribunal, e, elaboram 
e mantêm um registo atualizado, do qual conste a des-
crição sumária das diligências efetuadas e os respetivos 
resultados.

É neste contexto de Entidades com Competência 
em Matéria de Infância e Juventude (ECMIJ), que se con-
figura o Plano Nacional de Intervenção Precoce: ou seja, 
através do Decreto-Lei n.º 281/2009 cria-se em Portugal 
o Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância 
(SNIPI), que diz respeito a um “conjunto organizado de 
entidades institucionais e de natureza familiar, com vista 
a garantir condições de desenvolvimento das crianças 
com funções ou estruturas do corpo que limitam o cres-
cimento pessoal, social, e a sua participação nas ativi-
dades típicas para a idade, bem como das crianças com 
risco grave de atraso de desenvolvimento.” Trata-se de 
uma medida de apoio integrado, centrada na criança e na 
família mediante ações de natureza preventiva no âmbito 
da educação, saúde e da ação social.

Do que consta exatamente este plano nacional?
– É um conjunto de ações, constituídas por Equi-

pas (multi-profissionais) Locais de Intervenção (ELI), e 
dirigidas a famílias com crianças dos zero aos seis anos 
(com ênfase especial até aos 3 anos); com deficiência, 
perturbações do desenvolvimento ou em risco de virem 
a manifestar essas perturbações; na sua globalidade e 
não apenas aos aspetos deficitários do desenvolvimento; 
que visa assegurar as condições para o bom desenvol-
vimento. 

O programa de Intervenção Precoce na Infância 
(IPI), tem como objetivos criar condições facilitadoras do 
desenvolvimento global da criança; criar condições de 
interação entre criança/família reforçando as suas com-
petências e capacidades; apoiar crianças e famílias de 
uma forma sistemática, otimizando os recursos existen-
tes na comunidade e criando redes formais e informais 
de apoio.

Importa referir que o envolvimento parental é a 
chave para o desenvolvimento da criança, sendo que a 
família deverá participar em todas as fases do proces-
so de intervenção, focalizando-se nas competências dos 
seus filhos e criando perspetivas de futuro.

2. As CPCJ são instituições oficiais não judiciá-
rias com autonomia funcional que visam promover os 
direitos da criança e do jovem ou pôr termo a situações 
suscetíveis de afetar a sua segurança, saúde, formação, 
educação ou desenvolvimento integral. O funcionamento 
das CPCJ rege-se pela Lei n.º 147/99 de 1 de Setembro. 
Assim, e segundo a lei, compete às CPCJ – sempre que 
não for possível às ECMIJ – intervir para evitar o perigo, 
intervir para prevenir ou pôr termo a situações suscetí-
veis de afetar a segurança, saúde, formação, educação 
ou desenvolvimento integral das crianças (Lei n.º 147/99, 
de 1 de setembro, artigos 8.º e 12.º). Em Portugal encon-
tram-se instaladas 309 Comissões de Proteção de Crian-
ças e Jovens, faltando instalar seis, das quais, cinco são 
no distrito de Évora e uma no de Viseu, isto para se alcan-
çar a cobertura total do território nacional.

O sistema nacional de acolhimento de crianças e 
jovens em perigo encontra-se organizado numa estrutura 
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IV.4. Support programs for parents in 
Portugal

The Calouste Gulbenkian Foundation has taken the 
children and young people at risk at the top of its priori-
ties. During a period of four years (2008/2011) priority has 
given to the support for families with children and young 
people at risk or in danger, through the execution of pro-
jects of parental education, understood as a preventive 
measure to institutionalization.

Portugal is currently “performing actions of aware-
ness and prevention”, as for example the actions under 
the PTP (Project Tecer a Prevenção) or MPMTI (Month for 
the prevention of child maltreatment). 

In order to create at the national level moments and 
practical sites that serve to inform, sensitize and reflect 
– comprehensively and with great impact – all those in-
volved in education, since the institutions to parents and 
educators, the development of several activities with the 
participation of 1263 entities/institutions at the national 
level took place during this year, with emphasis on the 
high participation of Municipalities, Schools, IPSS and 
health services.

Promotion of rights and risk prevention
The activities in the field of promotion of rights 

and risk prevention, developed by all the CPCJ of the 
country in the exercise of the powers conferred to it in 
Article 18 of the LPCJP, are to a large extent the imple-
mentation of the Project Tecer a Prevenção (PTP) and 
the Month for the Prevention of Child Maltreatment (MP-
MTI), since 2008 and 2010, respectively, with a growing 
acceptance on the part of the CPCJ. In 2016, the CPCJ 
monitored 34 497 children and young people under pro-
motion and protection measures, which corresponds to 
47.8% of the total number of children and young people 
monitored.

The measure “close support of parents” was the 
most applied, with 27 060 cases (78.4% of total meas-
ures).  Measures “close support of other family member” 
followed with 3427 (9.9%) and the measures “residential 
home” were applied on 3242 cases (9.4%).

The analysis of the measures implemented at 
national level, as presented in Table 2, shows that the 
measure close support of parents (78.4%) was the most 
applied. The following are, in descending order, the sup-
port to other family members (9.9%), the residential care 
(9.4%), trust to a reliable person (1.4%), support for life 
autonomy (0.6%) and the foster home (0.3%).

The analysis of the 27 060 measures of close sup-
port of parents, by age group, shows that the number of 
measures applied increases in direct proportion with the 
age increasing of children and of the young people. The 
age group of 15 to 21 years - 36.8% of the total of this 
measure - stands out in contrast to the age group of 0 to 
5 years, which corresponds to 18.3%. In the distribution 
by gender, the children and young of the male gender pre-
dominate (56.3%; 15 225). 

Overall, this is the image of the Diagnostic and In-
tervention Projects, in terms of Parents and Children with 
SN.

que contempla, nos termos da lei, três níveis distintos: 
1) acolhimento de emergência; 2) acolhimento temporá-
rio; 3) acolhimento prolongado.

No quadro do Processo Europeu de Inclusão So-
cial, foi definido o Plano Nacional de Ação para a Inclu-
são Social (PNAI), documento de referência orientador 
para a intervenção requerida no processo nacional de in-
clusão social. Neste âmbito, foi inicialmente estabelecido 
como objetivo a eliminação das situações de exclusão 
social que afetam as crianças, tornando-se a promoção e 
proteção dos seus direitos uma das prioridades a atingir. 
Tendo por fim tornar a infância uma prioridade nacional, 
o XVII Governo estabeleceu a Iniciativa para a Infância e 
Adolescência (INIA), através da qual se procurou definir 
um plano de ação para a defesa da universalidade dos 
direitos das crianças.

Entre as medidas especificamente orientadas para 
o sistema de acolhimento institucional na última década 
há a assinalar:

–	 Manual de Boas Práticas – Um guia para o acolhi-
mento residencial das crianças e jovens para diri-
gentes, profissionais, crianças, jovens e familiares, 
CID (2005).

–	 Plano DOM – Desafios, Oportunidades e Mudan-
ças (2007)

–	 Plano SERE + (Sensibilizar, Envolver, Renovar, Es-
perança, MAIS) (2012)

IV.4. Programas de apoio para pais em 
Portugal

A Fundação Calouste Gulbenkian tem tido as 
crianças e jovens em risco no topo das suas prioridades. 
Durante um período de quatro anos (2008/2011) foi dada 
prioridade ao apoio a famílias com crianças e jovens em 
risco ou em perigo, através da execução de projetos de 
educação parental, entendidos como medida preventiva 
à institucionalização.

Atualmente, Portugal promove a “realização de 
ações de sensibilização e prevenção”, como por exemplo 
as ações no âmbito do PTP (Projeto Tecer a Prevenção) 
ou do MPMTI (Mês de Prevenção dos Maus-Tratos na 
Infância).

No sentido de criar a nível nacional momentos e 
espaços práticos, que servem para informar, sensibilizar 
e refletir – de forma abrangente e com grande impacto – 
todos os envolvidos na educação, desde as instituições 
a pais e educadores, decorreu ao longo deste ano, o de-
senvolvimento de diversas atividades, com a participa-
ção de 1263 entidades/instituições a nível nacional, com 
destaque para a elevada participação de Municípios, Es-
colas, IPSS e Serviços de Saúde.	  

Promoção dos direitos e prevenção dos riscos
As atividades no âmbito da promoção dos direitos 

e da prevenção dos riscos, desenvolvidas pelas CPCJ de 
todo o país, no exercício das competências que o art.º 
18.º da LPCJP lhes confere, não se esgotam mas pas-
sam, em grande medida, pela implementação do Projeto 
Tecer a Prevenção (PTP) e da iniciativa Mês de Preven-
ção dos Maus-Tratos na Infância (MPMTI), desde 2010 
e 2008, respetivamente, com um acolhimento crescente 
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Table 2 – Measures implemented and/or running by age group
Tabela 2 – Medidas aplicadas e/ou em execução por escalão etário

Apoios N/R
0-5 

years 
/ anos

6-10 
years 
/ anos

11-14 
years 
/ anos

15-21 
years 
/ anos

Total %

Close Support of Parents / Apoio aos Pais 274 4942 5588 6308 9948 27060 78,4

Close Support Other Family Member / Apoio a Outros Familiares 22 760 696 769 1180 3427 9,9

Trust to a Reliable Person / Confiança a Pessoa Idónea 3 71 78 122 193 467 1,4

Support for Life Autonomy /Apoio para a Autonomia de Vida 4 1 202 207 0,6

Foster Home / Acolhimento Familiar 1 12 17 26 38 94 0,3

Residential Home / Acolhimento Residencial 19 483 377 682 1681 3242 9,4

323 6268 6756 7908 13242 34497 100

In CPCJ (2017). Relatório de Avaliação da Atividade das CPCJ – 2016. Maio 2017
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por parte das CPCJ. No ano de 2016, as CPCJ acompa-
nharam 34 497 crianças e jovens com medidas de pro-
moção e proteção, o que corresponde a 47,8% do total 
de crianças e jovens acompanhados.

A medida mais aplicada foi o “apoio aos pais”, apli-
cado em 27 060 casos (78,4% do total de medidas). Se-
guiu-se 3427 medidas de “apoio a outro familiar” (9,9%) e 
3242 medidas de “acolhimento residencial” (9,4%).

Analisando as medidas aplicadas a nível nacional, 
como se apresentam nas imagens seguintes, regista-se 
que a mais aplicada foi o apoio aos pais (78,4%). Se-
guem-se, por ordem decrescente, o apoio a outros fami-
liares (9,9%), o acolhimento residencial (9,4%), a confian-
ça a pessoa idónea (1,4%), o apoio para a autonomia de 
vida (0,6%) e o acolhimento familiar (0,3%).

A análise das 27 060 medidas de apoio junto dos 
pais, por escalão etário, mostra que o número de medi-
das aplicadas de apoio junto dos pais aumenta na razão 
direta do aumento da idade das crianças e dos jovens. 
Destaca-se o escalão etário dos 15 aos 21 anos, que cor-
responde a 36,8% do total desta medida, em contraste 
com o escalão etário dos 0 aos 5 anos que corresponde 
a 18,3% desta medida. Na distribuição por género predo-
minam as crianças e jovens do sexo masculino (56,3%; 
15 225).

No global, é esta a imagem dos Projetos de Diag-
nóstico e Intervenção, ao nível de Pais e de Crianças 
Com NE.
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